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LEI N° 078/ 98

DATA: 28/01/98

| SUMULA: Reestrutura o Estatuto do
‘1 Magistério Publico Munici-

pal e seu Plano de Carreira
) e déa outras providéncias.

)
A Camara Municipal de Campina do Siméo, Estado do
Parana, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte:

L

E
{ p

TITULO 1
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES
SAPITULO 1 |
DAS DEFINIGOES, DOS OBJETIVOS E DO REGIME JURIDICO

L - Art. 1° Esta Lei reestrutura o Estatuto do
Magistério Publico Municipal e seu Plano de Carreira, enquadrando
professores, Diretores, Supervisores e Orientadores educacionais que

atuam na rede municipal de ensino e regulamenta futuras nomeagdées.

Art, 2° Para efeito desta Lei, entende-se
prio do Magistério, todo o pessoal que, nas

eativag,

Por mtegrantes do Quadro Pré

‘m‘n@ades escolares e rectr e clgatna.is Srgéos da exduli_nistra(’:ao,
mIInistra, assessora, planeja, programa, acompanha, supervisiona,

Waha, mspeciona, coordena, orienta e dirige o ensino na Rede
Municipal,
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TITULO 11
DO QUADRO PROPRIO DO MAGISTERIO
DOS CARGOS, REFERENCIAS, CLASSES, DA EVOLUCAO
FUNCIONAL E DA DIRECAO

CAPITULO 1
DOS CARGOS, REFERENCIAS E CLASSES

Art. 6° Os elementos constitutivos do
Plano de Carreira séo o quadro, o cargo, a classe e a referéncia, assim
definidos:

I - quadro é a expressao do gquantitativo de cargos necessarios ao
pleno desenvolvimento das acdes do Poder Publico Municipal na éarea
educacional,

Il - cargo piblico, é o conjunto.de atribuigdes e responsabilidades,
conferidas ao integrante do Quadro Proprio do Magistério, sendo
caracterizado pelo seu grupo ocupacional,

111 - classe é o agrupamento de cargos identificada por letras em
ordem alfabética do A ao H conforme a habilitagéo profissional e a
qualificagéo académica;

. . [ i Vg - ‘
4 IV - referéncia, a posigéo identificada por numeros arabicos em

¥ ordem crescente, correspondente & faixa salarial ocupada pelo
4 profissional da educagéo, na Tabela de Vencimentos anexa a presente
Lei,

V - atividades do Magistério aquelas inerentes a educagéo ou nela
incluidas: a administracéo, - ensino, a pesquisa, os especialistas em
educagdo, a recreagao.

W, Paragrafo Unico - Como retribuigéo pelo
4 efetivo exercicio do cargo, o profissional da educagao, percebera
vencimento expresso na moeda nacional, aplicavel a cada classe,
conforme os critérios de enquadramento e desenvolvimento na carreira.
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SECAO 1
DA COMPOSICAO DAS CLASSES

Art. 7°

A carreira do magistério de que
da das seguint

trata esta Lei é constitui es classes, conforme a habilitagéao

do docente:

I - area de atuacao: Educagéo Infantil, Educa

¢do Especial e Ensino
Fundamental de 1= a 42 gérie, ‘
Classe A - Referéncia I - Habilitagdo minima de 2° Grau em
Magistério, com trés anos, .

Classe B - Referéncia II - Habilitagdo minima de 2° Grau em
Magistério com quatro séries, ou trés séries, mais um ano de estudos
adicionais.

Classe C - Referéncia III - Hé‘bilita(_;éio de 2° Grau Magistério,
acrescida de Licenciatura ¢

urta, obtida em Curso de Grau Superior na
area de Educagéo.

Classe D - Referéncia IV - Habilitagao de 2° Grau em Magistério,
acrescida de Licenciatura Plena, obtida em Grau Superior na area de
Educagao.

Classe E - Referéncia V - Habilitagdo em Ma
habilitagao especifica em Grau Superior,
na area de educacéo.

gistério, acrescida de
mais curso de pés-graduagéo

Il - Area de atua

¢ao: Educacao Fisica para o ensino pré-escolar e de
I® 8 4a g4rie;
Classe D - Referéncia VI -Habilitagéo especifica em Grau
Superior, obtida em curso de Licenciatura Plena em Educacéo Fisica.
Classe E - Referéncia VvII

- Habilitagéo especifica em Grau

wciatura Plena em Educagao Fisica,
de Educacao.

Superior acrescida i

acrescida de pos-graduacéo, na area

"
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111 - Area de atuagao: Fepecialista em Educagéo:
1. Supervisor Escolar:
Classe F - Referéncia VIII - Habilitagao em Grau Superior em

Pedagogia com habilitagéo especifica em Supervisao Escolar.
Classe G - Referéncia IX - Habilitacao em Grau Superior em

Pedagogia, com habilitagao especifica em Supervisao Bscolar, acrescida
de curso de pés-graduagao em Educagao.

2. Orientador Educacional:
Classe G - Referéncia IX - Habilitagéo em Grau Superior em

Pedagogia, com habilitagao em Orientagéo Bducacional, acrescida de pos-
graduagéao na area de Educagéo.
3. Psicopedagogo:
Classe H - Referéncia X - Habilitagao em Grau Superior em
Pedagogia, acrescida de curso de pos-graduagao em Psicopedagogia ou
equivalente.

paragrafo Unico - A ascengéo funcional
de uma area de atuagdo para putra 86 se dara através de Concurso
publico.

Art. 8° Os cargos do Quadro Proprio do
Magistério gerdo providos segundo este Estatuto, mediante Concurso
Publico de provas ou de provas € titulos.

Paragrafo Primeiro - ©Os professores
aprovados em Concurso pablico, a partir da aprovagao desta Lei, seréo
enquadrados 1na Referéncia 1 (um), conforme sua habilitagéo €
permanecerao em Estéagio Probatorio previsto nesta Lei, por 03 (trés)

anos,

paragrato Segundo - Os professores
aprovados em Concurso pPublico realizado  por egte Municipio, €
convocados até st/ 98, perceberao vencimentos conforme

enquadramento efetuado através de Decreto do Executivo Municipal.
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Paréagrafo Terceiro - Os professores
mcorporados ao Quadro de Pessoal do Municipio, atr

avés da Lei n®
051/98, serao enquadrados a Tabela de Vencimentos desta Lei, por

Decreto do Executive Municipal, conforme sua habilitagéo.

Art. 9° O Quadro Préprio do Magistério
compdem-se de dez referéncias, cada qual com quinze niveis de elevacao
€ respectivos vencimentos, (Anexo I)

Art. 10 A esliuturagdo do  Quadro
Proprio do Magistério sera assim estabelecida:

Paragrafo Unico - A area de atuncao sera

syripada em Classes contorme a formécao minima exigida para o
exercicio da profisséo. '

CAPITULO 11
DA EVOLUGCAO FUNCIONAL

TITULO 11
DO AVANCO FUNCIONAL

Art. 11 Evolugdo Funcional é a elevagao
de grau ou de referéncia do integrante do Quadro Proprio do Magistério,

dentro da mesma area de atuagéo, obedecidos critérios do desempenho,
aferi¢do de conhecimentos e aperfeigoamento profissional.

Paragrafo Unico - A Evolugao Funcional
dar-se-4 através de avango horizontal 6u avango vertical.

a Neves, s/n - CEP 85125-000 - CGCO1 A11 4RA/A0M1 MG . PR



MUNICIPIO DE
CAMPINA DO SIMAD

Trabalbo e Gsperanga 7997 - 2000

$

Art. 12 Avango hotrizontal é a elevagédo
do grau de vencimento em gque o servidor se encontra posicionado na
tabela, para o imediatamente superior, dentro da respectiva referéncia,
observados os critérios de merecimento e intersticio minimo de doig anos.

Art. 13 O desempenho sera avaliado pelo

colegiado da Escolar que contaré, além das obrigagdes cumpridas as
iniciativas que demonstram interesse e dedicagao a causa educacional.

Art. 14 A aferigao de conhecimentos sera
realizada pela Secretaria Municipal de Educagao € avaliara os conteudos
pedagbgicos ministrados pelo profissional.

Art. 15 O aperfeigoamento profissional
sera avaliado através de Certificados de cursos na area de Educagéo.

SECAO 11
DOS CRITERIOS PARA O AVANCO FU NCIONAL

Art, 16 Para a realizagéo do Avango
Funcional deverao ser apresentados os seguintes documentos originais:

1 - Carteira de Identidade;
1 - titulos comprobatorios de capacitagao.

Art. 17 A Ficha de Avaliagao de
desempenho constara dos seguintes itens:

I - assiduidade;

11 - disciplina;
111 - produtividade;
IV - participagao.

A. . b e s ™ e T S B = P~ ™Y O 5 atate PN PN .
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Paragrafo Primeiro - A assiduidade sera
considerada a freqiiéncia ao trabalho.

Paragrafo Segundo - Considerar-se-a
disciplina o cumprimento do horério de trahalho, o respeito as ordens i
superiores e bom relacionamento com a comunidade escolar, b

Paragrafo Terceiro - Considerar-se-a
produtividade a qualidade e o rendimento do trabalho.

X Paragrafo Quarto - A participagéo referir- :
se-a as atividades internas extracurriculares e com a comunidade. b

Art. 18 O Avango Funcional dar-se-a a

cada dois anos, podendo o integrante do Quadro Proprio até quatro
faltas. .

Paragrafo Primeiro - O avango funcional
serd computado sob a forma de créditos, conforme orientagdes e tabelas
Anexo 111, IT1I-A e 11I-B, e devera somar no minimo 250 créditos avaliados ?
por Comisséo designada pelo Executivo, nos termos desta Lei.

Paragrafo Segundo - A aferigéo de
conhecimentos somara até 100 créditos, devendo o profissional obter no
minimo 70 créditos,

Art. 19 O servidor que discordar do
resultado de sua avaliagéo podera, no prazo de dez dias, interpor recurso |
adiministrativo dirigido a uma comissao especialmente designada, |
constituida de trés membros, incluindo um representante da categoria. |

Paragrafo Unico - A Comissdo que se
refere o caput deste Artigo emitira parecer conclusivo dentro de quinze
dias, contados da data de recebimento do recurso.

Al
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Art. 20 As avaliagbes de desempenho
serdo concluidas no primeiro quadrimestre do ano, para que o avango
horizontal vigore a partir do més de maio.

Art. 21 Avango vertical é passagem de
um carge para outro superior, dentro da mesma area de atuagao,
observado o nivel de habilitagéo pertinente.

Paragrafo Unico - O servidor ocupara
no novo cargo grau correspondente ao que estava posicionado na
referéncia anterior.

™

Art. 22 O professor ou especialista de
educagao deverd requerer 0 avango vertical, anexando ao processo

3 documentagao que comprove a habilitagao exigida, até o dia 10 de
3 fevereiro de cada ano. '

i . 4 g

" Paragrafo Unico - Até o ultimo dia do

més a que se refere o caput deste Artigo, o 6rgao de pessoal competente
promovera os levantamentos necessarios a implantagdo do avango 5
] vertical, para vigorar no més seguinte.

Art. 23 No primeiro avango realizado

3 pelo profissional seréo contados todos os titulos anteriores & esta data e
L para os avangos subseqlientes serdo considerados somente os titulos
9 com data posterior ao iltimo avango.
b L e . .
‘ paragrafo Primeiro - Cahe a Secretaria
» de Educagao a emissao e divulgagéo da tabela de contagem de créditos
» do aperfeigoamento profissional.
2
» Paragrafo Segundo - O Departamento
> Pessoal tera o prazo de trinta dias, a contar da data do avango para
inclusdo do profissional na nova classe, ;;t{vel e refer6encia, bem como,
» dos reajustes cabiveis aos vencimentos.
» ‘
. 1
;&m
iy !
‘m;
o
»
- )
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Art. 24 Nao sera concedido avango
horizontal ou avango vertical ao professor ou ao especialista em
educagéo:

I - em estagio probatorio,
IT - aposentado:
111 - e disponibilidade, exceto agqueles que exercerew fungao
e Secretoaria de educacae:
1V e Heenga para wwatar de agsuntos particulares,
V - no periodo de intersticio a que se refere o Artigo 12,
VI - que tenha sofrido punigéo disciplinar;
VII - que tenha faltado ao servigo por mais de dez dias alterna-
dos ou cinco consecutivos injustificadamente;
VIII - nos casos de afastamento para:
a) desempenho de mandato classista;
b) exercigio de mandato eletivo da Unido, do Estado ou do
Municipio,
¢) exercicio em outro orgéo ou entidade dos Poderes da
Uniao, dos Estados, do Distrito Federal ou de outros
Municipios.

Art. 25 Se o profissional possuir dois
cargos no quadro préprio do Magistério:

I - devera ser avaliado em cada um deles;

II - poderad computar o mesmo nuimero de titulos para
ambos os cargos, porém sera avaliado quanto ao degsempenho
profissional, separadamente, em cada um deles;

11 - realizara apenas uma aferigdo de conhecimentos se
exercer a mesma fungéo nos dois cargos, e no caso de fung¢ées diferentes
devera realizar afericées compativeis a cada uma delas.

A e
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SECAO II
DOS DIREITOS PARA AVALIACAO DE DESEMPENHO

Art. 26 Os integrantes do Quadro
Préprio do Magistério deverdo ser subm

etidos ao processo de avaliagéo de
desempenho, independentemente, se tem ou néo, direito ao avango
funcional no corrente ano.

Paragrafo Primeiro - Se o profissional
estiver atuando a menos de dois meses néo devers ser avaliado.

Paragrafo Segundo - Se o profissional
foi transferido e seu tempo de at

uacgao na Escola ¢ inferior a dois meses
deveréa ser avaliado pela escola de origem,

Art. 27 A avaliagéo de desempenho

ocorrera todos os anos até o dia 15 de novembro,

Art. 28 Cada item da ficha de avaliagao
de desempenho citada no Artigo 17 teré o valor de 10 créditos, somando
um total de 40 créditos.

Paragrafo Unico - No item assiduidade
de acordo com o namero de faltas
nal conforme a tabela em Anexo 1.0.

deve-se descontar os oréditos
mjustificadas do profissio

Art, 29 O total sera o resultado da
soma dos dados referentes aos dois anos em que foi realizada a

avaliacao, o qual sera convertido em créditos conforme Anexo 1.1,

Art. 30 A avaliagéao devera ser lavrada
=m Ala realizada pela Escola.

",
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Art. 31 Og profissionais que atuam na
zona rural em Escolas multisseriadas serdo avaliados pela Equipe
Pedagégica da Secretaria de Educagéo, obedecendo os mesmos oritérios
dos demais.

SECAO III
DOS CRITERIOS PARA AFERICAO DE CONHECIMENTOS

Art. 32 A aferigao de conhecimentos,
prevista no Paragrafo Segundo do Artigo 18 desta Lei, ocorrera no més de
novembro, juntamente com a Avaliagao de Desempenho.

Art, 33 Os conteudos pedagdgicos
avaliados na afericdo de conhecimentos serédo de acordo com o Curtriculo
Basico para Escola Publica do Estado do Parana, Planos Curriculares
Nacionais e atualidades na area de Educagéo.

Art. 34 O valor méaximo da aferigdo de
conhecimentos sera distribuido da seguinte maneira:

I - 60% (sessenta por cento) das questdes atribuidas aos
contetidos curriculares;

11 - 40% (quarenta por cento) das questdes atribuidas a
metodologia e atualidades educacionais.

Art. 35 Qs contetidos curriculares serao
avaliados separadamente para os profissionais que atuam em Educagao
Infantil e para os que atuam de 1% a 4° séries.

| Art. 36 Para a aferigéo de conhecimentos
de Diretores e Supervisores devem constar questdes relativas & sua
fungéo. *

Eos

Gabinete do “Prefeito

e

W ndn Ferraira Neves a/n - CFP 88105000 « OO 01 R14 4R0/00N1-00 - PR




IPIO DE
CAMPINA DO SIMAO

Trabalbho e Esperanga 7997 - 2000

»

Art. 37 O resultado obtido pelo
profissional na aferigao de conhecimentos sera convertido em créditos
para o avango funcional.

Art. 38 A Secretaria Municipal de
Educagao devera divulgar, com o periode minimo de dois meses de

antecedeéncia, o programa e a hibliografia necessaria a afericdo de
conhecimentos.

Art. 39 Os resultados da aferigdo de
conhecimentos deverao ser divulgados em documentos préprios, no prazo
méaximo de quinze dias a contar da data da realizacéo.

Paragrafo Unico - O profissional de
Educagéo tera direito a revisdo de resultados, no periodo de setenta e
duas horas a contar da data da divulgagéo dos resultados.

TITULO I11
DO DIRETOR DA ESCOLA

Art. 40 O Diretor da escola € o integrante
do Quadro Préprio do Magistério incumbido de administrar, disciplinar,
organizar e orientar as atividades do estabelecimento, respondendo
igunalmente, pelo processo de articulacdo entre os diversos setores da
escola com a comunidade em geral.

Art. 41 O Diretor da escola sera escolhido,
dentre os professores ou especialistas da educagao do Quadro Préprio do
Magisterno, e eleigdo direta e livre, para um mandato de tros anos,

St 0 eelelgaos ulaa ves, por lgual periodo, nos termos da
legislacao especifica.

=z Neves, s/n - CEP 85
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Paragrafo Unico - O Projeto de Lei que
regulamentara as eleigoes para Diretor escolar, sera encaminhada ao
Legislativo, no prazo de trinta dias a contar da publicagéo desta Lei.

Art. 42 Na mesma eleigdo devera ser
eleito o Diretor-auxiliar que devera ser integrante do Quadro Préprio do
Magistério.

Paragrafo Unico - Nas escolas com
numero inferior a duzentos alunos, os diretores-auxiliares assumirdo na
auséncia do titular,

Art. 43 Os ocupantes das fungdes de
Diretor ou de Diretor-Auxiliar da escola, quando for o caso, terao sua
jornada de trabalho ampliada para quarenta horas semanais, com
respectiva elevagéo de vencimentos, acrescida das vantagens pessoais.

TITULO 111
DO APROVEITAMENTO E DA VACANCIA DOS CARGOS

CAPITULO 1
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 44 Os cargos do Quadro Préprio do
Magjist ério Municipal serédo providos por:

I - Nomeagéao

11 - Readaptagao
111 - Reintegragao
IV - Aproveitamento
V - Remogao
VI - Substituigao

czeg Moves, s - OFP 88125000 - GO NT A14 ala/noad VG D DR
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Art. 45 A primeira investidura em
ra da aprovagao em concurso

publico de provas e titulos, assegurada a mesma oportunidade para

todos,

Art. 46 S6 podera ser investido em cargo

do Quadro Préprio do Magistério Municipal quem satisfazer os seguintes

requisitos:
I - ser brasileiro nato ou naturalizado;

IT - estar em dia com as obrigagées e os encargos militares
previstos em Lei: -

I - possuir habilitacao e qualificacéo para o exercicio do
cargo;

IV - apresentar condigdes anato-psicofisioldgicos
compativeis com exercicio do cargo,

V - cumprir as demais exigéncias previstas em lei.

CAPITULO I
DO CONCURSO DE INGRESSO

Art. 47 Os concursos publicos para os
integrantes do Quadro Préprio do Magistério serdo realizados pelo menos
a cada trés anos pelo érgéo competente do Poder Executivo Municipal.

Paragrafo Unico - A validade dos
toncursos publicos realizados se

ra de dois anos, podendo ser prorrogado
por igual periodo.

-+ Art. 48 Para realizacdo e a participagao
em concurso publico observar-se-do as exigéncias fixadas em
regulamento.

¥
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CAPITULO IiI
DA NOMEACAO

Art. 49 A primeira investidura do Quadro
Préprio do Magistério dar-se-a através de ato de nomeacéo.

Paragrafo Primeiro - A nomeagéao seguira
rigorosamente a ordem de classificacdo no concurso e atendera o
requisito de aprovagéo em exame de sande pelo Grgéo competente do

Municipio, garantida a nomeagéo ao deficiente cuja capacidade permita
0 exercicio do cargo.

Paragrato Segundo - Os candidatos
classificados no concurso serdo convocados através de Edital publicado

em Diario Oficial do Municipio, conforme necessidade da Secretaria de
Educagéo, para dar inicio ao exercicio de suas fungses.

Paragrafo Terceiro O néo
comparecimento do candidato no dia e hora da apresentagéo, previsto na
paragrafo anterior, implicara na perda do direito de nomeacéo.

CAPITULO IV
DA POSSE

Art. 50 Posse € o ato que completa a
investidura em cargo publico do Quadro Préprio do Magistério.

Art. 51 O integrante do Quadro Préprio
do Magistério sera considerado empossado com a assinatura do termo

que conste o ato que nomeou e o compromisso de fiel cumprimento dos
deveres e atribuigdes do cargo e exigéncias deste Estatuto.

Paragrafo Unico - O referido Termo sera
assinado pelo titular do dérgédo da Administ*agéo a quem incumbe dar
posse e pelo nomeado.

Av, Jodo Ferreira Neves. a/n - OFP 85195000 - O3S A1 &4 429/0001-00 - PR
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Art. 32 A autoridade
verificara, sob pena de responsabilidade,
legais para investidura.

que der posse
se foram satisteitas as condigdes

Art, 53 A posse deve verificar-se no prazo

de cinco dias titeis, contados da data da publicagéo do ato de nomeagao

no Orgiio Oficial,

Paréagrafo Primeiro - O prazo de que trata
este Artigo podera ser prorrogado, no caso de motivo relevante, por até

trinta dias, mediante solicitagdo por escrito do interessado e despacho
favoravel da autoridade competente para dar posse,

Paragrafo Segundo - Nao se efetivando a
posse, por omisséo do nomeado, dentro dos prazos previstos neste Artigo,
tornar-s a4 sem efeito a nomeacgéao.

CAPITULO Vv
DO EXERCICIO

-Art. 54 O exercicio é a préatica de atos
proprios do cargo e tera inicio na data da posse,

IGEHV € O I'GUIGIo

DO o Gy rie e b

Art. 85 O inicio, a mterruy
do oxercicin gerdo registradns em  Tivro
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Pardgrafo Unico - Ao Chefe imediato do
nomeado compete dar-lhe exercicio,
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CAPITULO v1
DA REMOCAO

I - ex-officio;
11 - voluntaria;mente.

Art, 58 A remogao ex-officio dar-se-4:

I - acritério da Secretaria Municipal de educacao.

Art. 59 A remo
procedida por permuta ou a pedido
existéncia de vaga, a critério da Se
ouvida a Dire¢ao da unidade éscolar,

¢4o voluntaria sera
do .int,eressado, constatada a
cretaria Municipal de Educagéo,

Paragrafo Primeiro - No caso de maig de

G MOGA0 para a mesma vaga, sera utilizado o
seguinte critério para desempate;

I - maior tempo de Servi¢o no Municipio:
IT - maior tempo de servigo na Escola;
IIT - maior titulacgao.

ot ™

Ferrelra Neves, s/n - ¢ EP 85125
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Art. 63 Invalidada por sentenga a
denissao, o integrante do Quadro Préprio do Magistério sera reintegrado,
serlo 0 seu substituto reconduzido ao cargo que ocupava sem direito a
indenizagao.

Paragrafo Primeiro - Havendo sido
transformado ou extinto o cargo, em que se deva verificar a reintegragéo,

esta se fard em outro cargo de vencimento e de fungao equivalentes,

. Paragrafo Segundo - Nao sendo possivel
fa::-se a reintegracéo na forma prevista neste Capitulo, o integrante do
Quadro Préprio do Magistério sera posto em disponibilidade com
vencimento e demais vantagens devidas, de forma proporcional.

Paragrafo Terceiro - O integrante do
Qulro Préprio do Magistério reintegrado sera submetido a inspecao
md ca,

Paragrafo  Quarto - Verificada a
inconacidade fisica do integrante do Quadro Proprio do Magistério, sera
ele - hosentado no cargo em que houver sido reintegrado.

- CAPITULO IX
DA READAPTACAO

Art. 64 Readaptagédo é o provimento do
in® ante do Quadro Préprio do Magistério em cargo de Quadro Geral,
m - compativel com a sua capacidade fisica ou intelectual, podendo ser
rec -ada ex-officio ou a pedido, quando ficar devidamente comprovado

I - a modificagéo do estado fisico ou das condigdes de sande do
furionario diminui sua eficiéncia no cargo;
IT - o estado mental néo corresponde mais a exigéncia do cargo.
b
Paragrafo Primeiro - A readaptagéo
pro sta neste Artigo néo acarreta redugdo de vencimento.
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Paragrafo Segundo - ¢ Processo de
remfzi,@ptagéo Seré iniciado mediante laudo formado pelo érgao Médico

CAPITULO X
DA JORNADA DE TRABALHO

SECAO I
DO REGIME DE TRABALHO

Art. 66 A carga horaria dog integrantey |
do Ovindrg Préoprio do Magistérig, corresponde a uma jornada semanal |
basic: (e vinte horas GUe woprs desenyvolvide inteprabment o eI
WM. weus 2594 fviule & iy boL vento) de hora-atividade,

Art. 67 © Municipio através da
Secretirig Municipal de Educacao poderéa propor vagas com jornada de
traba' | (e Quarenta horas-aulg desenvolvidas em cdois turnos, acrescida
de 27, (Vinte e cingo pPor cento) de hora-atividade, rara exercer
auvid.. 'ng in erentes ao efetive exercicio do Magistério.

Paragraf, Primeiro . Atividadeg
merer: .« g, cargo de professor compreende: »
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I - hora-aula, que é o periodo de tempo em que desempenha
atividade docente com o aluno:

IT - hora-atividade, sao as horas destinadas a programacao do
trabalho didatico, a colaboragdo com as atividades de direcao e
administragao da escola, ao aperfeicoamento profissional e a articulagéo
com a comunidade, cumpridas no recinto escolar,

Pardgrafo Segundo - As horas-
atividades serdo reguladas e supervisionadas pelas proprias escolas.

Art. 68 Para efeito de pagamento,
apurar-se-a a freqiiéncia ao servigo pelo ponto, a que ficam todos os que
exercem fungdes nog estabelecimentos de ensino da rede municipal.

. Paragrafo Unico - Néo estdo incluidos
na obrigatoriedade a que faz mengéo o caput deste Artigo,

[ - os integrantes do Quadro Préprio do Magistério durante o periodo
de recesso escolar;

IT - 08 Diretores de escola e os Diretores-auxiliares em virtude de suas
atribuigoes.

Art. 69 As vagas para concurso nas
varias area de atuagéo ofertadas em numero e local que a Secretaria
Municipal de Educagéo determinar, atendendo as necessidades da rede
municipal de ensino.

TITULO IV =,
DOS DIREITOS E DAS VANTAGENS
CAPITULO 1
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DOS DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DO ENSINO

Art. 70 Além dos previstos no Estatuto
dos Servidores Publicos, constituem direitos dos profissionais de ensino:

I - o acesso a informagées educacionais, bibliografia, material
didatico e outros instrumentos bem como assessoria psicopedagbgica,
que auxilie e estimule a melhoria de seu desempenho profissional e a
ampliagéo de seus conhecimentos.

Il - a oportunidade de afastamento, com ou sem vencimentos para
freqlientar cursos de “graduagéo, pos-graduagéo, atualizagéo e
especializagao profissional, conforme regulamentacéo prépria;

IIT - a disposi¢éo, no ambiente de trabalho, de instalagées e material
técnico-pedagégico, suficientes e adequados, para que exergam com
eficiéncia suas fungées;

IV - a remuneragao de acordo com o nivel de habilitacéo, tempo de
servigo e regime de trabalho, conforme o estabelecido nesta Lei;

V - aigualdade de tratamento no plano administrativo-pedagoégico,
independentemente de seu vinculo funcional;

VI - a participagéo, como integrante do Conselho Escolar, nos
estudos e deliberagées que afetem o processo educacional,

VII - a liberdade de expressédo, manifestagao e organizagéo em todos
os niveis, especialmente na unidade escolar:

VIII - a participagdo no processo de planejamento, execugédo e
avaliagéo das atividades,

IX - a reunido na unidade escolar, para tratar de assuntos de
interesse da categoria e da educagéo em geral, sem prejuizo das
atividades escolares;

X - a igualdade de tratamento, sem preconceito de raga, cor,
religiéio, sexo ou qualgquer forma de discriminagéo em decorréncia do
exercicio profissional,

CAPITULO II
DAS VANTAGENS
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Art. 71 Além de outras vantagens,
previstas no Estatuto dos Servidores Publicos do Municipio de Campina
do Simao, os profissionais do ensino poderédo receber, juntamente com o
vencimento do cargo, as seguintes gratificagdes:

I -pelo exercicio das fungdes diretivas;
II - pelo trabalho com portadores de necessidades educacionais
especiais,

N SECAO 1
DA GRATIFICACAO PELO EXERCIGIO DE FUNGCOES DIRETIVAS

Art. 72 A titulo de gratificagao pelo
exercicio de fungées gratificadas para Diretor de escola e Diretor-auxiliar,
identificados pelos Simbolos FGD-1, FGD-2, FGD-3 e FGD-4, constantes
no Anexo IV deste Estatuto.

Paragrafo Unico - Os valores das fungdes
gratificadas a que se refere o caput deste Artigo serdo corrigidos, na
mesma data em idéntico percentual, sempre que se verificar reajuste de
vencimento dos integrantes do Quadro Préprio do Magistério.

Art. 73 O Diretor da escola, pelo exercicio
das atividades inerentes a funcéo, recebera a gratifica¢éo de valor
proporcional ao numero de alunos matriculados no estabelecimento, de
acordo com os seguintes simbolos e faixas de abrangeéncia:

FGD-3 - de 100 a 200 alunos
FGD-2 - acima de 200 a 400 alunos
FGD-1 - acima de 400 alunos

Art. 74 O Diretor-auxiliar, pelo exercicio
das atividades imerenies a funcao, 1‘;3&(:1‘11'?‘)1“1‘{1 pratiicacio de  walon
cauivadeite an fxado v Slimbolo Kl -
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Art, 75 As fungdes gratificadas serdo
conferidas mediante Portaria do Chefe do Poder Executivo, atendendo
expediente do Secretario Municipal de Educagéo.

SEGAO 11
DA GRATIFICACAO PELO TRABALHO COM PORTADORES DE
NECESSIDADES ESPECIAIS

. Art. 76 O integrante do Quadro Préprio do
Magistério em exercicio de atividade especializada de educagéo e
reabilita¢do de portadores com necessidades especiais, diretamente com
o educando, percebera gratificagéo calculada sobre o grau inicial de
referéncia 1 da tabela de vencimentos, com base na carga horaria
semanal de trabalho, observada a seguinte proporgao:

I - vinte horas - cingiienta por cento.

Paragrafo Unico - A gratificagao de que
trata este Artigo é inacumulavel com a que se refere no Artigo anterior.

SECAO 111
DA GRATIFICAGCAO PELO TRABALHO DE CONTRA-TURNO

Art. 77 A excegdo do servidor que
trabalha em jornada de quarenta horas semanais, o integrante do
Quadro Préprio do Magistério podera trabalhar no horario acima do
estabelecido na sua carga horéria, resultante da necessidade levantada
no estabelecimento de ensino, pela diregdo e superviséo, especialmente
de decorrente da necessidade de recuperagédo para os alunos de menor
rendimento (Lei n® 9394/96, ‘Artigo 13, inciso IV) com aprovagao da
Secretaria Municipal de educacéo.

Art, 78 A titulo de gratificagdo pelas
horas a mais trabalhadas, podera receber proventos identificados pelos

Simbolos FGCT-1, FGCT-2, FGCT-3 e FGQT-“, constantes do Anexo V
deste Estatuto,

bnBA Eorraira Navae o/m . CED QK1 DRNAAN . OO N @14 ARAQA/NNNT.NQ . PR
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Art. 79 O professor de contra-turno pelo
exercicio das atividades inerentes ao reforgo escolar (recuperacéo de
estudos) ou outras decorrentes da necessidade da Escola, recebera a
gratificagdo proporcionalmente ao valor de seu salario base, na
referéncia em que se encontra.

CAPITULO 111
DAS FERIAS

Art. 80 O integrante do Quadro Préprio
do Magistério, gozara trinta dias de férias, bem como tera direito a
recessos escolares de acordo com o calendério anual aprovado, sendo
vedada sua acumulagéo, ficando assim distribuidas:

I - trinta dias consecutivos no periodo compreendido entre
dezembro e fevereiro;

IT - quinze dias no més de julho como recesso escolar;
IIT - a critério da Secretaria Municipal de Educagao, poderdo ser
concedidos outros recessos de acordo com o Calendério Escolar.

Art. 81 £ vedada, em qualquer hipétese,
a converséo das férias em dinheiro,

CAPITULO 1V
DA APOSENTADORIA

b
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Art. 82 O integrante do Quadro Préprio
do Magistério sera aposentado:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando
decorrente de acidente em servigo, moléstia profissional ou doenga grave,
contagiosa ou incuravel, especificadas em Lei e proporcionais nos demais
casos,;

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade com proventos
proporcionais ao tempo de servigo,
III - voluntariamente:

a) aos trinta e. cinco anos de servigo, se homen, e aos trinta
anos se mulher, com proventos integrais, no caso de
especialista em educagéo;

b) aos trinta anos de efetiyo exercicio em funcdes de magistério,
se professor e vinte e. cinco anos, se professora, com
proventos integrais;

c) aos sesgenta e cinco anos de idade, se homen e aos sessenta

anos, s¢ mulher, com proventos proporcionais ao tempo de
servigo.

Pardgrafo Unico - O tempo de servigo
Publico Federal, Estadual ou Municipal sera computado integralmente
para efeitos de aposentadoria e disponibilidade.

Art. 83 Lei especifica destinada a criagéo
do Fundo Municipal de Previdéncia dos Servidores Publicos de Campina
do Siméo, estabelecera aliquota de descontos para os Servidores, bem

como serd o oOrgéo responsavel pelo pagamento dos proventos de
aposentadoria.

TITULO VI
DOS DEVERES, DO APERFEICOAMENTE, DA ESPECIALIZACAO
E DA ACUMULACAO

e et
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Art. 84 O professor ou especialista de
educagéo tem o dever constante de considerar a relevancia social de suas

atribuicdes, cabendo-lhe manter conduta moral, funcional e profissional
adequada "a dignidade do Magistério, observando, além das normas

contidas no Fstatuto dos Servidores Publicos do Municipio de Campina
do Siméo, os seguintes preceitos:

)

[ - preservar og principios, os ideais e os fins da educagdo
publica, através de seu desempenho profissional;

II - empenhar-se em prol do desempenho do aluno, utilizando
processos que acompanhem o progresso cientifico da educacéo:

T - participar das atividades educacionais, atribuidas por forea de
suas funedes. durante o seny hordrvio de t rabatlio:

iV llsentivar g participagdo, o dialogo e a cooperagdo entre os
educandos, demais educadores e & comunidade em geral, visando a
construgao de uma sociedade democratica;

V - promover o desenvolvimento do senso critico e da consciéncia
politica do educando, bem como preparé-lo para o exercicio da cidadania
€ para o trabalho;

VI - respeitar o aluno com 0 sujeito do processo educativo e
comprometer-se com a eficiéncia de sey aprendizado;

VII - assegurar a efetivagédo dos direitos pertinentes & crianga e ao
adolescente, comunicando a autoridade competente os casos que tenha

VIIT - fornecer elementos para a permanente atualizacéo de seus
registros junto aos 6rgéos da administragao;
IX - acatar as decisées dos conselhos escolares, de acordo com a |
legislacao vigente;

X - participar do processo de planejamento, execugdo e avaliagéo
das atividades escolares.

Art. 85 Constituem faltas graves dos
profissionais do ensino, puniveis com pena de suspensdo de até noventa
dias, cumpridas as formalidades legais: "

|J|allllllllllllllllJJJllll’)l]]ll]l]))]]l)l}ll;]
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I - impedir que o aluno assista ou
qualquer caréncia material;

IT - discriminar o aluno por preconceito de qualquer espécie.

participe das aulas, em razao de

»

CAPITULO I1
DO APERFEIGOAMENTO E DA ESPECIALIZA(,‘,AO

¥

Art. 86 E dever inerente do professor ou

especialista em educagéo, diligenciar seu aperfeicoamento profissional e

cultural,

k

.

Art. 87 Observar-se-ao, quanto ao aspecto
financeiro dos estimulos, ag normas seguintes:

preferéncia a todos os interessados;
I - o Municipio podera conceder facilidades, inclusive financeira

' >cialista de educagao que, por iniciativa

® estudo ou inscrigdo em curso fora do

Municipio ou no exterior, desde que a modalidade de que trata seja
correlata a sua formagao e atividade profissional.

que reconheca o
indo viagens de
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s

estudos em grupo de professores, para tongressos, encontros, simpésios,
convengées, publicagées técnico-cientificas ou didaticas e similares.

CAPITULO 111
DA ACUMULACAO

Art. 89 E wvedada a acumulagao

remunerada de cargos pliblicos, exceto, quando houver compatibilidade
de horarios:

I - ade dois cargos de professor;

IT - a de um cargo de professor com outro técnico ou cientifico;
III - a de juiz com um cargo de Magistério;

IV - a de promotor publico com um cargo de Magistério,

Parégrafo Unico - A proibigdo de
acumular estende-se a fungdes e a empregos publicos.

TITULO VII
DAS DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS

" Art. 90 O Dia do professor sera
comemorado no dia 15 de outubro,

Art. 91 O Municipio assegurard que o
exercicio do Magistério se fara dentro das condigdes minimas de

distribuicéo de alunos por classe e por série, de forma compativel com o
ensino de qualidade.

Paragrafo Primeiro - Ficam determinados
0% seguintes parametros para distribuicdo de alunos nas escolas
municipais: pré-escola e 12a 4 géries: 25 (vinte e cinco) alunos,

in - OFP 25125.000 - CEONT A1 4R9/0001 -09 - PR
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acordo com a diregao da escola até que a Secretaria Municipal de

Educagao possa resolver a situacao.

Art. 92 Fica também assegurado aos
integrantes do Quadro Préprio do Magistério:

I -0 estimulo as publicagées e similares, quando contribuirem para
a educagéo e a cultura,

I - 0 estimulo a vida associativa dos professores ou dos especialistas
de educagéo através de sua associagdes de classe.,

Art. 93 O professor ou especialista em
exercicio no cargo de provimento efetivo, serd enquadrado no grau inicial

da referéncia correspondente ao seu nivel de habilitagéo, conforme o
Anexo I desta Lei,

Paragrafo Unico - Caso o vencimento do
professor ou do especialista de edu cagdo seja superior ao do gran inicial,
0 enquadremoents dar se 4 no grau do veloy Lucdiatamente superior.

Art, 94 O enquadramento  dos
integrantes do Quadro Préprio do Magistério nos termos do Art. 8°, gsera

efetuado no prazo maximo de trinta dias a contar da publicagao desta
Lei.

Art. 95 O Executivo Municipal expedira
0% atos complementares necessarios a plena execugéo das disposi¢ées da
presente Lei,

Art. 96 Fazem parte integrante desta Lei,
seus Anexos 1, I-A, 11, 111, TI1-A, 111-B, IV,V,10¢e 1.1,

N,
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Art. 97 O enquadramento no Plano de
Carreira instituido por esta Lei, dos Professores e Especialistas da
Educagao em exercicio no Magistério Municipal sera feito por Decreto do
Executivo Municipal.

Art. 98 Nos casos omissos e nas matérias
nao especificamente regulamentadas pela presente Lei ou que néo
contrariem, aplica-se subsidiariamente ao Pessoal do Magistério, o
Estatuto dos Servidores do Municipio de Campina do Simaéo.

Art. 99 Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicagdo, revogando-se as disposi¢ées em contrario,
especialmente o disposto na lei 042/97 de 16/12/97.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campina
do Simé&o, em 28 de janeiro de 1998,

Emilio Altemiro Lazzaretti
Prefeito Municipal
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